
12982  Diário da República, 2.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2017 

18 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no que se refere a candidatos com de-
ficiência.

19 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candi-
datos admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à 
normal atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados 
de forma faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

20 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de per si, sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 va-
lores, não sendo convocados para a realização do método seguinte.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como a 
convocação para os métodos de seleção faz -se de acordo com o previsto 
nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e dis-
ponibilizada na pagina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança
www.cm -braganca.pt/.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt/.

25 — Critérios de ordenação preferencial: Em caso de igualdade 
de valoração, entre candidatos, os critérios de preferência a adotar 
serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em caso 
de igualdade de classificação a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

26 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Diretora do Departa-

mento de Administração Geral e Financeira.
Vogais Efetivos: Armindo José Afonso Rodrigues, Chefe da Divisão 

de Educação, Cultura, e Ação Social, que substitui a Presidente nas suas 
faltas e impedimentos, e Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, Chefe da 
Unidade de Administração Geral.

Vogais Suplentes: Sandra Isabel Silva Canteiro, Técnica Superior — área 
de atividade — comunicação social, e Luísa Maria Parreira Barata, Téc-
nica Superior — área de atividade — jurídica.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constem 
os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração final do método, 
desde que o solicitem.

28 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

6 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.
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 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Aviso n.º 7091/2017

Alteração ao Plano de Urbanização do Cadaval e Adão Lobo
José Bernardo Nunes, presidente da Câmara Municipal do Cadaval, 

torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 89.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, submeter a período de consulta e 
discussão pública a alteração ao plano de Urbanização do Cadaval e Adão 
Lobo publicado no Diário da República n.º 260 da 1.ª série -B de 5 de no-
vembro de 2004, pelo prazo de vinte dias úteis contados após cinco dias 
úteis da data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da República.

Todo o processo e documentos da alteração ao Plano de Urbanização 
do Cadaval e Adão Lobo estão disponíveis para consulta na Divisão de 
Ordenamento do Território da Câmara Municipal do Cadaval, no edifício 
dos Paços do Concelho, na Av. Dr. Francisco de Sá Carneiro, Cadaval, 
durante as horas normais de expediente (das 8h30 às 16h00).

Os interessados devem dirigir ao Presidente da Câmara Municipal 
do Cadaval, por escrito e durante o período de consulta pública, as suas 

sugestões para a morada: Câmara Municipal do Cadaval, Av. Francisco 
Sá Carneiro, 2550 -103 CADAVAL, ou entrega -las no balcão de atendi-
mento da Câmara Municipal do Cadaval, ou enviá -las através do correio 
eletrónico: geral@cm -cadaval.pt.

5 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. José Bernardo 
Nunes.
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 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Aviso n.º 7092/2017
Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira, Vice-

-Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, torna público que se 
vai dar início ao processo da 3.ª Alteração do Plano de Urbanização da 
Cidade de Cantanhede (PU), prevendo -se que o processo de elaboração 
do plano não ultrapasse 6 (seis) meses, pelo que se convidam todos os 
munícipes a formular as observações e sugestões que entendam por 
conveniente, a decorrer pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir 
do dia da publicação do Aviso na 2.ª série do Diário da República, nos 
termos do n.º 1 do artigo 76.º conjugado com o n.º 2 do artigo 88.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, as quais devem ser apresentadas 
por escrito em impresso próprio, ou em ofício devidamente identificado, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, e entre-
gue no Departamento Obras e Urbanismo — Divisão de Urbanismo e 
Reabilitação Urbana, durante as horas normais de expediente, ou pela 
Internet no endereço www.cm -cantanhede.pt. É ainda disponibilizado 
um e -mail próprio (duru@cm -cantanhede.pt).

Informa -se ainda que, a alteração irá incidir apenas a nível regula-
mentar, ajustando as regras à realidade urbanística atual, nomeadamente 
a capacidade construtiva permitida para os anexos, a necessidade de se 
rever os alinhamentos estipulados para as construções da Zona Indus-
trial, a atualização da legislação das cedências e a correção de outras 
situações entretanto verificadas.

O presente Aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.
1 de junho de 2017. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Cantanhede, Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira.

Deliberação
Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira, Vice-

-Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, declara para os de-
vidos efeitos que, a Câmara Municipal de Cantanhede, em sua sessão 
ordinária realizada em 16/05/2017, deliberou dar inicio ao processo da 
3.ª Alteração do Plano de Urbanização da Cidade de Cantanhede (PU), 
prevendo -se que o processo de elaboração da alteração do plano não 
ultrapasse 6 (seis) meses, bem como dar inicio ao processo de audiên-
cia prévia dos interessados, a decorrer pelo prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir do dia da publicação do Aviso na 2.ª série do Diário da 
República, nos termos do ponto 1 do artigo 76.º conjugado com o ponto 
2 do artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

Por ser verdade, passo a presente declaração que assino e faço auten-
ticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

Paços do Concelho de Cantanhede, 01 de junho de 2017. — A Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, Maria Helena Rosa 
de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira.
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 MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 7093/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento 
de um posto de trabalho — carreira e categoria de Técnico Su-
perior.
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, no uso da compe-

tência que me é conferida pela alínea a) do n.º 1, do artigo 35, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 33, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no n.º 1, do artigo 19 
e na al. a), do artigo 3, ambos da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, e após 
deliberação da Câmara Municipal, de 04 de maio de 2017, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26 da 


